PARECER Nº 1390,  DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 09, DE 2008

                                             De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe considera de efetivo exercício o período de recuperação, a critério médico, do funcionário ou servidor público que doar órgão, parte de órgão ou tecido para transplante intervivos.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias, de 7 a 13 de março de 2008, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Remetida a proposição, nos termos regimentais, à Comissão de Finanças e Orçamento, atualmente denominada Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise da matéria, foi exarado parecer favorável.
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 10 de junho de 2009, sendo designando o Deputado Adriano Diogo para redigir o voto vencedor, conforme disposto no § 3º do artigo 56 do Regimento Interno.

Entretanto, a propositura extraviou-se após o envio ao nobre deputado, sendo restaurada, por força do despacho de fls. 2, competindo-nos redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.

A matéria tratada na propositura pretende alterar a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, e a Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, que institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário.

Ressaltamos que a propositura carece de constitucionalidade, pois, segundo o disposto na Constituição Estadual, em seu artigo 24, § 2º, item 4, compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre alteração do regime jurídico dos servidores públicos do Estado.

Verificamos, também, que não há previsão orçamentária específica na Lei n.º 13.123, de 8 de julho de 2008, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que contemple a implantação da medida em tela.

Ademais, o artigo 3º do projeto apresenta cláusula financeira genérica, que não supre as exigências do artigo 25 da Constituição Paulista.

Assim, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 09, de 2008.

a)Luiz Cláudio Marcolino – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor, nos termos do § 3º do artigo 56 da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4-10-2011

a)Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Luiz Cláudio Marcolino – Edmir Chedid – Simão Pedro – Vanessa Damo – Orlando Bolçone

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe tem como objetivo considerar de efetivo exercício o período de recuperação, a critério médico, do funcionário ou servidor público que doar órgão, parte de órgão ou tecido para transplante intervivos.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Em vista disso, o Relator Especial designado exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, a Comissão de Administração Pública opinou favoravelmente à aprovação do projeto.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno:

“§ 3º - À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

Na condição de relator designado verificamos que o projeto apenas considera, como efetivo exercício, ao invés de licença de saúde, o período de convalescença de servidores que tenham doado órgãos ou tecidos. A diferença é que o período deixará de interromper a contagem de tempo para fruição de licença-prêmio ou sexta-parte. Dessa maneira, o projeto, na medida em que não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 09, de 2008.

É o nosso parecer

a)Vitor Sapienza 
